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RESUMO 
 

Sustentabilidade é um tema pertencente à agenda das cidades quando se discute o 
desenvolvimento municipal. Esta pesquisa adota a metodologia desenvolvida por Cândido, 
Vasconcelos e Souza (2010) que constrói o Índice de Desenvolvimento Sustentável Municipal 
Participativo (IDSMP) e nesta pesquisa se calcula o IDSMP para a cidade de Porto Velho/RO. 
Trata-se de um instrumento já utilizado em vários locais, citando-se como exemplos os 
municípios de Cabaceiras e Guarabira, no estado da Paraíba. Tal índice é importante para 
que gestores públicos e privados possam tomar decisões sobre os rumos da sustentabilidade 
local. Trata-se de um estudo qualitativo e explicativo. Na fase de coleta de dados, foram 
extraídos os resultados de 38 indicadores de sustentabilidade, sendo 7 sobre a dimensão 
cultural, 12 acerca da dimensão social, 05 sobre a dimensão demográfica, 04 tratam da 
dimensão política institucional, 04 tratam da dimensão ambiental e 06 da dimensão 
econômica. Como resultado, pode-se apresentar que o município obteve o resultado de 1 
sobre a dimensão cultural, 0,6860 para a dimensão social, 0,5159 para a dimensão 
demográfica, 0,7392 para a dimensão político institucional, 0,4237 para a dimensão ambiental 
e 0,7713 para a dimensão econômica, o que acabou gerando um IDSMP de 0,6893 para a 
municipalidade e, segundo o método, a localidade está em um patamar aceitável de 
sustentabilidade. Vale salientar que o parâmetro de interpretação do resultado deste índice 
está compreendido entre os números 0 e 1, sendo que o menor nível de sustentabilidade 
encontra-se no resultado 0 e o maior está em 1.  
Palavras-chave: Desenvolvimento Sustentável. Indicadores de Sustentabilidade. IDSMP. 

 

ABSTRACT 

Sustainability is a theme that is on the agenda of cities when discussing municipal 
development. This research adopts the methodology developed by Cândido, Vasconcelos and 
Souza (2010) that builds the Participatory Municipal Sustainable Development Index (IDSMP) 
and in this research the IDSMP is calculated for the city of Porto Velho, state of Rondônia. It 
is an instrument already used in several places, citing as examples the municipalities of 
Cabaceiras and Guarabira, in the state of Paraíba. This index is important so that public and 
private managers can make decisions about the directions of local sustainability. This is a 
qualitative and explanatory study. In the data collection phase, the results of 38 sustainability 
indicators were extracted, 7 of which were cultural, 12 were social, 05 were demographic, 04 
were institutional policies, 04 were environmental, and 06 of the economic dimension. As a 
result it can be shown that the municipality obtained the result of 1 on the cultural dimension, 
0.6860 for the social dimension, 0.5159 for the demographic dimension, 0.7392 for the 
institutional political dimension, 0.4237 for the dimension environmental and 0.7713 for the 



 

 
 

 

 
Desenvolvimento Regional: Processos, Políticas e Transformações Territoriais 
Santa Cruz do Sul, RS, Brasil, 11 a 13 de setembro de 2019 
ISSN: 2447-4622 

2 
 

economic dimension, which resulted in an IDSMP of 0.6893 for the municipality and according 
to the method the locality is at an acceptable level of sustainability. It is worth noting that the 
parameter of interpretation of the result of this index is comprised between the numbers 0 and 
1, the lowest level of sustainability being in result 0 and the largest is in 1. 
Key words: Sustainable Development. Sustainability Indicators. IDSMP. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
 

O desenvolvimento sustentável é um tópico bastante discutido pela Ciência e pela 

sociedade em geral. Isso ocorre devido à importância que os indicadores de sustentabilidade 

apresentam quando se deseja obter um retrato lógico e racional do impacto dos resultados 

econômicos. Esses indicadores ajudam a apontar os caminhos a serem trilhados visando ao 

desenvolvimento sustentável. E é neste caminho que se insere este texto que que agrega 38 

indicadores de sustentabilidade e propõe um Índice de Desenvolvimento Sustentável 

Participativo do Município (IDSMP) para a cidade de Porto Velho, estado de Rondônia.  

A referência principal do IDSMP vem de Martins e Cândido (2008), tratando-se de 

um instrumento bastante utilizado, citando-se, como exemplos, os municípios de Cabaceiras 

e Guarabira, no estado da Paraíba, porém, com pequena modificação, visto que o que os 

autores utilizaram 48 indicadores e para o caso de Porto Velho somente foi possível construir 

38, entretanto destaca-se que não houve impactos negativos no índice.   

A pergunta norteadora do texto é: Qual o nível do desenvolvimento sustentável da 

cidade de Porto Velho quando analisada à luz de múltiplos indicadores (cesta de 38 

indicadores)?  

A importância da metodologia se foca em que numa cesta de indicadores, em vez de 

analisá-los de forma individual, traz como principal benefício a possibilidade de uma relação 

entre os dados permitindo assim produzir informações agregadas para a tomada de decisões 

de uma forma mais realista e compatível com a complexidade local. 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
2.1 O Desenvolvimento Sustentável 

Saeta (2012) nos informa que a expressão sustentabilidade é originada do latim 
sustento: “a palavra sustentar origina-se do latim suportar, proteger, manter, cuidar, 

conservar. Logo, a sustentabilidade é a característica ou condição de manter, conservar um 

conjunto de elementos necessários à manutenção de vida.”  A expressão ou termo 
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“desenvolvimento sustentável” começou a ser gestado e debatido, no cenário internacional, 

com a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, ocorrida em 1972 e 

mundialmente conhecida como Conferência de Estocolmo, que foi organizada pelas Nações 

Unidas – ONU (LAGO, 2007).  Rosa e Staffen (2012) mencionam que a principal inquietação 

presente na Conferência de Estocolmo era a necessidade de aliar o desenvolvimento com a 

preservação dos recursos naturais. Tanto é verdade, alegam os autores, que, no primeiro 

princípio dessa convenção, se fez constar que o homem tem o direito fundamental à liberdade, 

à igualdade, ao gozo de condições de vida adequadas num meio ambiente de tal qualidade 

que lhe permita levar uma vida digna e gozar do bem-estar, e, ainda, tem solene obrigação 

de proteger e melhorar o meio ambiente para as gerações presentes e futuras. 

 Nessa perspectiva, o estudo ou pesquisa acerca do desenvolvimento sustentável de 

uma região ou localidade específica requer um conjunto de ações que devem ser observadas 

pelo Poder Público local em parceria com a sociedade civil organizada, posto que “não há 

como pensar em sustentabilidade sem a contribuição equitativa das comunidades e seus 

saberes” (RANAURO, 2004), “a eficácia da sustentabilidade está em envolver todos os atores 

envolvidos num mesmo processo” (RANAURO, 2004). Bem como Cruz e Bodnar (2011) que 

definem sustentabilidade como um conceito integrador e unificante capaz de assentar a 

relação do homem com o meio ambiente em um mesmo patamar, sem nenhuma hierarquia, 

eles reforçam que a sustentabilidade, para além de implicar em transformação social é 

também conceito integrador e unificante que sugere a celebração da unidade 

homem/natureza, na origem e no destino comum, o que pressupõe um novo paradigma, 
portanto. Embora o conteúdo do princípio da sustentabilidade esteja historicamente 

direcionado às bases da produção nos modelos capitalistas liberais, esta noção deve ser 

ampliada para que os beneficiários do desenvolvimento sejam todos aqueles componentes 

bióticos e abióticos que garantirão a vida em plenitude, inclusive para as futuras gerações.  

Buarque (2008, p. 15), discorrendo acerca do melhor planejamento para promoção do 

desenvolvimento regional sustentável, elenca como base, as estratégias adiante descritas: 

  (....) organização da sociedade, contribuindo para a formação de 
capital social local (entendido como capacidade de organização e 
cooperação da sociedade local) combinado com a formação de 
espaços institucionais de negociação e gestão, agregação de valor na 
cadeia produtiva, com a articulação e aumento da competitividade das 
atividades econômicas com vantagens locais, e reestruturação e 
modernização do setor público local, como forma de descentralização 
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das decisões e elevação de eficiência e eficácia da gestão pública 
local. 
 

Quiroga (2001), que defende que “tecnicamente, um indicador pode ser definido 

como a função de uma ou mais variáveis, que conjuntamente medem uma característica ou 

atributo de indivíduos em um estudo”. Por sua vez, Bellen (2005) afirma que as principais 

funções dos indicadores passam por “avaliar as condições e tendências de um fenômeno 

observado com relação às metas e objetivos pretendidos podendo alertar previamente e 

antecipar futuras condições”.  

Emery (2016) entende que o desenvolvimento viável às sociedades humanas é 

somente aquele que não prescinde da noção de sustentabilidade, em suas múltiplas 

dimensões. Para ele, sustentabilidade é um conceito profundo, complexo, multivetorial que 

atinge uma miríade de interesses multidisciplinares que abarcam inúmeras áreas do 

conhecimento que lhe lega uma conotação de equilíbrio, manutenção de uma situação, 

perpetuidade. Implica ações com reflexo em vários campos da atividade humana que têm que 

ser coerentes entre si, e, embora atividades diferentes impliquem dar uma ênfase maior a um 

ou outro aspecto, há um substrato comum que permite a formulação de um conceito único 

para dar suporte à ideia de desenvolvimento sustentável. 

 
3 PROCEDIMENTOS DA PESQUISA 
 
3.1 Referencial Metodológico 

A seguir são apresentados os processos implementados para a produção do 

indicador divididos em fases: na fase 1 são ponderadas a importância de cada indicador, 

atribuída por meio de pesos, determinados em pesquisas com especialistas dos programas 

de pós-graduação da Fundação Universidade Federal de Rondônia com aderência ao tema. 

As ferramentas utilizadas foram: questionários com respostas fechadas e 

transformados em valor  partir da escala Likert. 

Neste caso, multiplicamos cada valor por seu “peso”, ou seja, por sua importância 

relativa. Assim, a média aritmética ponderada p  de um conjunto de números x 1 , x 2 , x 3 , 

..., x n  onde o seu peso é respectivamente p 1 , p 2 , p 3 , ..., p n, é calculada por meio da 

Equação 1, como segue: 

Equação 1: 
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Na Fase 2, de acordo com a relação positiva e negativa dos indicadores, isto 

previamente definidas no método, para que possam ser aplicada as equações 2 e 3, 

dependendo do caso.  

Equação 2 (Relação Positiva) 

 
Equação 3 (Relação Negativa) 

 
Onde: 

I – índice calculado para o município analisado; 

x – valor de cada variável para o município; 

m – valor mínimo da variável identificado no Estado; 

M – valor máximo da variável identificado no 

 

Os cálculos de cada dimensão são definidas, de acordo com as equações 2 ou 3, 

dependendo se a relação for positiva ou negativa em cada Indicador de sustentabilidade, e 

posteriormente utilizada a equação 1 para o resultado em cada dimensão. 

Eq. 04  
 
             Vale salientar que cada uma dessas dimensões  são  calculadas por meio das 
Equações 1 e 2. 
Onde: 
 

IDSMP–índice de desenvolvimento sustentável municipal Participativo  

IDC–índice da dimensão cultural 

IDS–índice da dimensão social 

IDD–índice da dimensão demográfico 

IDP–índice da dimensão político-institucional  

IDA–índice da dimensão ambiental 

IDE–índice da dimensão econômico 
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n–número de dimensões 

 

O índice de desenvolvimento tem quatro níveis representados pelo quadro 01 a 

seguir, quanto mais próximo e 1 melhor é o nível de sustentabilidade.  

 

Quadro 01: Classificação em níveis de sustentabilidade. 
ÍNDICE (0 – 1) NÍVEL DE SUSTENTABILIDADE 

0,0000 – 0,2500 Crítico 
0,2501 – 0,5000 Alerta 
0,5001 – 0,7500 Aceitável 
0,7501 – 1,0000 Ideal 

Fonte: Martins e Cândido (2008). 

 

Tendo em vista a dificuldade de se levantar alguns dados para a construção de 

alguns indicadores, foram feitos 2 cálculos distintos: no primeiro, consideraram-se todos os 

indicadores ausentes com o resultado 0, tendo assim, um valor mínimo a ser alcançado pela 

dimensão; no segundo momento, foram feitos cálculos considerando o valor de 1 para os 

dados ausentes, simulando, portanto, um valor máximo a ser alcançado como resultado.  
 
3.2 Caracterização do Município  
 

A localidade objeto de estudo da presente pesquisa foi o Município de Porto Velho, 

estado de Rondônia, que foi criado em virtude do tratado de Petrópolis em 1903, porém teve 

seu povoamento realizado por desbravadores por volta de 1907, no período em que foi 

construída a Estrada de Ferro Madeira Mamoré, tendo em vista a necessidade de se superar 

o trecho encachoeirado do Rio Madeira, objetivando possibilitar o transporte da produção de 

borracha realizada na Bolívia e na região de Guajará Mirim. 

Por sua vez, em termos econômicos, o município possui o quarto maior PIB da região 

norte, que em 2010 foi estimado em torno de R$ 7,5 bilhões. 

A municipalidade possuiu ainda um Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - 

IDH, em 2010, de 0,736, segundo o SEBRAE (2010). 
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3.3 Coleta de Dados Secundários  
 

Vale salientar, porém, que diante da extrema dificuldade de acesso a dados, 

especialmente, acerca dos municípios do interior, pelo fato de não serem disponibilizados pelo 

IBGE no período de estudo, e também pela ausência de informações arquivadas em cada 

local, dos 48 indicadores utilizados no método adotado nesta pesquisa, foram localizadas 

apenas 38 informações, razão pela qual no cálculo das dimensões criou-se a obrigação de 

calcularem-se os resultados prováveis mínimos e máximos para se calcular a influência desta 

ausência de indicadores sobre o resultado final do IDSMP.Assim, após a devida ressalva, 

apresenta-se o quadro que descreve os dados coletados em órgãos oficiais, utilizados para 

calcular os Índices de Desenvolvimento Sustentável Participativo de cada Dimensão, e, 

posteriormente, o IDSMP geral do Município. 

 
4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS  

 

A partir desta parte da pesquisa, serão apresentados os resultados de cada indicador 

construído e o cálculo do IDSMP em suas respectivas dimensões e, por fim, o nível de 

sustentabilidade da municipalidade. 

 
4.1 Construção do Índice de Desenvolvimento Sustentável Municipal Participativo  

 
Para a efetiva Construção do Índice de Desenvolvimento Sustentável Municipal 

Participativo para a cidade de Porto Velho, faz-se necessário calcular-se os Índices em cada 

dimensão. No Quadro 02, a seguir, apresenta-se os resultados com os valores mínimos e 

máximos, comparando-os com os resultados atingidos quando considerados os dados 

coletados: 

Salienta-se que que para resultado mínimo considerou-se o numero 0 e para o 

máximo arbitrou-se o numero 1.  
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Quadro 02: Resultados  das  Dimensões 

Dimensões Indicadores Resultados 
Mínimos * ResultadosMáximos** Resultados 

Obtidos*** 

Cultural 

Bibliotecas - - 1 
Museus - - 1 
Centro cultural - - 1 
Unidade de ensino 
superior - - 1 

Ginásio de esportes 
e estádios - - 1 

Cinema - - 1 
Teatros ou salas de 
espetáculos - - 1 

IDC - - 1 

Social 

Índice de Gini da 
dist. do rendimento 0,4167 0,4167  0,4167 

Rend. familiar per 
capita (% até 1/2 
SM) 

0,8165 0,8165 0,8165  

Famílias Atendidas 
por transf. Benef. 
Socais 

0,8061 0,8061 - 

Razão de renda  
população 
masculina e 
feminina 

0,8562 0,8562 0,8562  

Esperança de vida 
ao nascer 0,9111 0,9111  0,9111 

Oferta de Serviços 
de Saúde**** 0 1 - 

Taxa de mortalidade 
infantil 0,8957 0,8957 0,8957  

Prevalência de 
Desnutrição 
Total**** 

0 1 - 

Imunização contras 
doenças infec. 
Infantis**** 

0 1 - 

Taxa de 
escolarização 0,6959 0,6959 0,6959 

Taxa de 
alfabetização 1 1 1,0000  

Analfabetismo 
funcional 0,4625 0,4625 0,4625  

Morte por acidente 
de transporte 0,682 0,682 0,6820  

Morte por homicídios 0,586 0,586 0,586 
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Adequação de 
moradias 0,2205 0,2205 0,2205 

IDS 0,5566 0,7566 0,6820 

Demográfico 

Densidade 
demográfica 
hab/km2 

- - 0,6472 

Razão entre a 
população 
masculina e 
feminina 

- - 0,7905 

Distribuição da 
população por faixa 
etária  

- - 1 

Taxa de crescimento 
da população - - 0,6904 

Razão entre 
população 
Urbana/Rural 

- - 0,0482 

IDD - - 0,5159 

Político - 
Institucional 

Acesso Público a 
Internet**** 0 1   

Acesso a serviços 
de telefonia 0,4974 0,4974 0,4974 

Acesso a Justiça**** 0 1   
Comparecimento 
nas eleições 0,3654 0,3654 0,3654 

Despesa por função 1 1 1 
Transferências 
intergovernamentais 
da união 

0,9637 0,9637 0,9637 

Número de 
Conselhos 
Municipais**** 

0 1   

IDPI 0,4158 0,8533 0,7392 

Ambiental 

Acesso a 
esgotamento 
sanitário 

0,2514 0,2514 0,2514 

Acesso a serviço de 
coleta de lixo 
doméstico 

0,8292 0,8292 0,8292 

Acesso a sistema de 
abastecimento de 
água 

0,3529 0,3529 0,3529 

Consumo médio per 
capita de água 0,18 0,18 0,18 

Volume da Água 
Tratada (%)**** 0 1   
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Qualidade das 
Águas (rios e 
igarapés)**** 

0 1   

Pastagens e 
Lavouras 
(Percentual)**** 

0 1   

Matas e Florestas 
(Percentual)**** 0 1   

IDA 0,2118 0,7118 0,4237 

Econômico 

PIB  - - 1 
Participação da 
Agropecuária no PIB - - 0 

Participação da 
Administração 
Pública no PIB 

- - 1 

Participação de 
Comércio/Serviços 
no PIB 

- - 0,7537 

PIB per capita 
(R$1,0) - - 1 

% Renda 
proveniente do 
trabalho 

- - 0,6874 

IDE - - 0,7713 
 Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados coletados na pesquisa (2018) 
 Legenda:  
 * Resultado quando atribuído o número 0 aos indicadores ausentes. 
 ** Resultado quando atribuído o número 1 aos indicadores ausentes. 
 *** Resultado quando calculado com os dados coletados. 

Esquema de cores:            Crítico        Alerta            Aceitável             Ideal 

Após calcular o Índice de Desenvolvimento de cada dimensão, por meio das equações  1 e 
2, calcula-se o IDSMP do município, simulando-se, também, seus respectivos valores 
mínimos e máximos, conforme Quadro 04: 

 

  



 

 
 

 

 
Desenvolvimento Regional: Processos, Políticas e Transformações Territoriais 
Santa Cruz do Sul, RS, Brasil, 11 a 13 de setembro de 2019 
ISSN: 2447-4622 

11 
 

Quadro 04 – Resultados  das  Dimensões 

Dimensões Resultados 
Mínimos * 

Resultados 
Máximos** Resultados Obtidos*** 

IDC - - 1 
IDS 0,5566 0,7566 0,6820 
IDD - - 0,5159 
IDPI 0,4158 0,8533 0,7392 
IDA 0,2118 0,7118 0,4237 
IDE - - 0,7713 

IDSMP 0,5658 0,7606 0,6893 
 Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados coletados na pesquisa (2018) 
 Legenda:  
 * Resultado quando atribuído o número 0 aos indicadores ausentes. 
 ** Resultado quando atribuído o número 1 aos indicadores ausentes. 
 *** Resultado quando calculado com os dados coletados. 

Esquema de cores:            Crítico        Alerta            Aceitável             Ideal 

Observa-se, portanto, que os valores máximos e mínimos do IDSMP, oscilaram de 

0,7606 a 0,5658, respectivamente. 

Diante disto, quando comparado ao resultado calculado com os indicadores 

existentes que foi de 0,6893, o IDSMP Máximo, no patamar de 0,7606, encontra-se bem 

próximo do resultado encontrado para a municipalidade, apresentando apenas 0,07 de 

diferença, demonstrando, portanto, que os resultados da sustentabilidade do município de 

Porto Velho encontram-se bem próximo do máximo calculado. 

 
6 CONCLUSÃO 
 

A sustentabilidade do município de Porto Velho, apresentou-se em um patamar 

Aceitável, tendo em vista que o Índice de Desenvolvimento Sustentável Municipal Participativo 

- IDSMP alcançou o resultado de 0,6893, lembrando-se, mais uma vez, que o valor de 

referência varia entre o número 0, como menor e 1, como maior nível. 

O método adotado mostrou-se eficaz para a busca dos resultados da pesquisa, 

possibilitando a análise numérica, dessa maneira, racional do nível de sustentabilidade do 

município, que, por meio de equação matemática, agregou vários indicadores em sua 

respectiva dimensão, correspondendo, em última análise, à média aritmética das seis áreas 

estudadas, o que se passa a descrever abaixo: 

Sobre a Dimensão Cultural, todos os seus indicadores tiveram nível máximo de 

sustentabilidade, talvez, pelo fato de se tratar de uma capital e ter, em decorrência disso, 
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maiores investimentos por parte do Estado, o que acabou por aumentar, consideravelmente, 

o resultado final do IDSMP da municipalidade. 

Acerca da Dimensão Social, apresentaram-se seis indicadores em estado Ideal, 

entre eles, a taxa de alfabetização com resultado máximo (1), enquanto construíram-se três 

em estado Aceitável, destacando-se, ainda, o Índice Gini (0,4167), Analfabetismo Funcional 

(0,4625) e Adequação de Moradias (0,2205), sendo que os dois primeiros em estado de alerta 

e o último em estado Crítico, respectivamente, o que ocasionou um resultado para o Índice 

de Desenvolvimento Social de 0,6860. 

A Dimensão demográfica, por sua vez, apresentou dois indicadores em estado Ideal.  

Destaque para a Distribuição da população por faixa etária, com resultado (1), e tiveram ainda 

dois em nível Aceitável e a Razão entre população urbana/rural, que ficou com 0,0482, logo, 

em um patamar crítico, o que representa uma grande preocupação no resultado da presente 

pesquisa, a grande concentração de moradores em área urbana do município, e que acabou 

por contribuir para que o Índice de Desenvolvimento Demográfico alcançasse o nível de 

0,5159, portanto, em Estado Aceitável. 

A Dimensão Político-Institucional apresentou dois indicadores em estado de Alerta e 

dois em estado Ideal, o que ocasionou o resultado do Índice de Desenvolvimento Político-

Institucional de 0,7392, assim, em estado Aceitável de Sustentabilidade. 

Acerca da Dimensão Ambiental, destacaram-se, negativamente, três indicadores: 

Acesso a esgotamento sanitário, Acesso a sistema de abastecimento de água e Consumo 
médio  per capita de água, com 0,2514, 0,3529 e 0,1800, respectivamente, enquanto o Acesso 

a coleta de lixo doméstico apresentou resultado de 0,8292, resultando em um Índice de 

Desenvolvimento Ambiental de 0,4237, portanto, em grau de alerta de sustentabilidade. 

E, por último, determinou-se o resultado do Índice de Desenvolvimento Econômico 

no patamar de 0,7713, dessa forma, em grau Ideal de Sustentabilidade, isso ocasionado por 

três resultados excelentes, segundo a metodologia adotada: PIB, Participação da 
Administração Pública no PIB e PIB per capita, com resultado de 1, portanto, em estado 

máximo. 

Acerca dos objetivos geral e específicos, bem como o problema da pesquisa 

consideram-se todos atendidos e respondidos, tendo em vista que foi determinado o Índice 

de Desenvolvimento Municipal Sustentável Participativo para o município de Porto Velho, com 

resultado de 0,6893, estando, desta forma, em Estado Aceitável de Sustentabilidade. 
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Com base nessas informações, possibilita-se de forma, clara, matemática e, 

portanto, racional, não só o Índice de Sustentabilidade do município, mas, a possibilidade de 

se verificar em quais indicadores o poder público e sociedade em geral deverão se dedicar 

para buscar melhorias necessárias ao bem estar dos munícipes. 

Dentro deste contexto, o capítulo 5 dedicou-se a simular os resultados necessários 

para tornar todos os indicadores que estivessem em estado crítico e alerta em nível aceitável 

de sustentabilidade.  

Desta maneira, pretende fomentar a reflexão da necessidade, na prática, por meio 

de ações integradas público-privados para a melhoria dos resultados, de se atender a alguns 

anseios da municipalidade, promovendo assim, o desenvolvimento sustentável do município, 

entendido como a melhoria nas seis dimensões analisadas pelo método adotado, atendendo 

a último objetivo específico adotado na presente pesquisa. 

Confirmada a hipótese adotada na pesquisa que indicou a sustentabilidade do 

município de Porto Velho como em um patamar Aceitável, segundo o método adotado, devido 

ao fato de ter alguns resultados de indicadores melhores do que o restante dos municípios do 

Estado, mesmo porque houve na última década empreendimentos importantes, entretanto, 

encontrando-se as outras variáveis com seus resultados não tão bons. 
Pode-se apresentar, como limitação da pesquisa, o fato de inexistir dados 

importantes para a construção de 10 indicadores, o que gerou a necessidade de se excluir 

essas variáveis do cálculo geral do Índice. Logo, das 48 variáveis adotadas no método, 

utilizou-se uma cesta com 38, limitação esta que foi sanada por meio da criação de parâmetros 

máximos e mínimos para cada indicador.  

Esta limitação, por sua vez, acabou por contribuir, sobremaneira, com futuras 

pesquisas, tendo em vista que se adotou o critério de simular os valores máximos e mínimos 

possíveis para os resultados, criando, portanto, um parâmetro de avaliação de possibilidades, 

o que irá oportunizar outros autores a resolver eventuais problemas de ausência de dados em 

suas pesquisas. 

As variáveis inexistentes foram, assim, simuladas com valor máximo (1) e valor 

mínimo (0), para se obter o resultado melhor ou pior que cada indicador, cada dimensão e, 

consequentemente, o Índice do município poderia atingir se os dados existissem. 
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